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O Artigo 132 do Código Penal Brasileiro trata de um crime que,
apesar de não ser sempre percebido como tal, possui graves
implicações legais e sociais. Este artigo aborda a exposição
da vida ou saúde de outra pessoa a perigo direto e iminente.
Mesmo que sem a intenção de causar dano direto, a lei busca
punir comportamentos negligentes ou imprudentes que possam pôr
em risco a integridade de indivíduos.

A definição deste crime é crucial para entender seus elementos
e suas aplicações no cotidiano. Este tipo penal se aplica em
diversas situações, desde atos aparentemente inofensivos até
condutas  deliberadas  que  podem  provocar  danos.  O  artigo
explora não apenas os aspectos legais, mas também as nuances
que  podem  influenciar  a  aplicação  da  penalidade,
proporcionando uma visão abrangente sobre como a legislação é
exercida.

Ao aprofundar-se nos procedimentos legais associados ao Artigo
132, percebe-se a importância de exemplos práticos e contexto
na  interpretação  deste  delito.  Esta  análise  não  apenas
esclarece  os  direitos  e  deveres  dos  cidadãos,  mas  também
oferece respostas a perguntas frequentes sobre a penalidade e
suas modalidades.
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Principais pontos

A exposição ao perigo é punida independentemente de dano
real.
O  artigo  considera  atos  negligentes  que  ameacem  a
integridade alheia.
Contexto e exemplo são cruciais na interpretação legal.

Conceituação e Aspectos Legais
O Artigo 132 do Código Penal brasileiro trata da exposição da
vida ou saúde de outra pessoa a perigo direto e iminente. Este
artigo  foca  na  análise  dos  conceitos  legais  e  nas
interpretações desse crime, abordando a definição legal, o bem
jurídico tutelado e a natureza do crime de perigo.

Definição de Perigo para a Vida ou Saúde
O crime de expor a vida ou a saúde de outrem implica colocar
alguém em uma situação que pode causar dano imediato. Esta
exposição não requer que o resultado danoso ocorra, mas sim



que o risco seja significativo e atual. A legislação penal
determina  que  a  punição  vai  de  três  meses  a  um  ano  de
detenção, caso a situação não configure um crime mais grave.
Percebe-se, assim, que o elemento central deste crime é a
criação de um risco substancial sem a necessidade de efetiva
lesão.

Bem Jurídico Tutelado
O bem jurídico protegido pelo Artigo 132 é, essencialmente, a
vida e a saúde das pessoas. Ele visa garantir que indivíduos
não  sejam  colocados  em  situações  de  perigo  que  possam
comprometer  sua  integridade  física  ou  mental.  A  proteção
desses bens jurídicos é fundamental para a convivência social
segura,  garantindo  que  ações  imprudentes  ou  temerárias  de
terceiros  possam  ser  juridicamente  rechaçadas,  prevenindo
danos maiores.

Natureza do Crime de Perigo
O  crime  de  perigo  é  classificado  como  um  crime  de  mera
conduta, onde a ação de expor a vida ou a saúde de outra
pessoa ao risco é suficiente para configurar o delito. Não se
exige a produção de um resultado lesivo concreto, apenas a
possibilidade de sua ocorrência. Esse tipo de crime sublinha a
importância da prevenção ao risco e do papel da legislação em
coibir práticas perigosas antes que causem danos efetivos.
Além  disso,  a  pena  pode  ser  aumentada  em  certas
circunstâncias, como no caso do transporte de pessoas para
serviços em condições de risco.

Elementos do Tipo Penal



O Artigo 132 do Código Penal se concentra em proteger a vida e
a saúde de outrem ao sancionar comportamentos que expõe as
pessoas a riscos. Os elementos fundamentais incluem a ação de
expor, a necessidade de perigo direto e iminente e a avaliação
do dolo e perigo concreto.

Ação Nucleadora de Expor
A ação de “expor a vida” ou a “saúde de outrem” a risco é
central para a tipificação do crime de perigo sob o Artigo
132. “Expor” implica colocar alguém em uma situação onde o
perigo de dano é presente.

Essa ação requer um comportamento voluntário do agente, que
intencionalmente ou por negligência, cria potencial risco.

Por exemplo, abandonar uma criança em um local perigoso ou
dirigir  de  forma  imprudente  são  atos  que  podem  ser
qualificados. A ação não precisa resultar em dano efetivo; é
suficiente que a situação arriscada seja criada pelo agente.
Isso reforça a intenção do legislador de prevenir situações de
risco antes que se concretizem em dano real.



Perigo Direto e Iminente
A caracterização de “perigo direto e iminente” é crucial para
entender o alcance do Artigo 132. O perigo direto significa
que a situação arriscada é clara e não mediana, sem etapas
intermediárias antes do dano.

O  termo  “iminente”  denota  a  prontidão  do  perigo,  que  é
imediato  e  não  hipotético  ou  remoto.  O  perigo  deve  ser
avaliado no momento da ação, não sendo necessário que o dano
tenha  ocorrido.  Apenas  a  possibilidade  concreta  de  dano
imediato basta para a configuração do delito. Essa previsão
incentiva prevenção, garantindo que ações preventivas sejam
tomadas antes que o risco se concretize.

Dolo e Perigo Concreto
O dolo, ou intenção, no contexto do Artigo 132, é a vontade
consciente do agente de realizar o ato que expõe outra pessoa
a perigo. O agente precisa entender o risco e, mesmo assim,
prosseguir com a conduta.

Perigo  concreto  significa  que  o  risco  deve  ser  real  e
comprovado, não meramente teórico. A comprovação do perigo
exige que o juiz analise se, nas circunstâncias do caso, havia
efetivamente um risco real à vida ou saúde de outrem. Esta
distinção é importante, pois diferencia o crime de perigo
abstrato, onde o mero desrespeito à norma já caracteriza o
delito, de situações onde o risco precisa ser demonstrado.

A Penalidade e Suas Circunstâncias
O Artigo 132 do Código Penal aborda a prática de expor a vida
ou a saúde de outrem a risco e as sanções previstas. As
circunstâncias  incluem  pena  base,  agravantes,  atenuantes  e
possíveis aumentos de pena dependendo da gravidade do crime.



A Pena Base do Artigo 132
A punição inicial para o delito descrito pelo Artigo 132 é a
detenção que varia de 3 meses a 1 ano. Esta penalidade busca
refletir a gravidade do risco direto e iminente ao qual a
vítima foi exposta. A pena de detenção é destinada a situações
onde o fato não constitui um crime mais grave, garantindo que
casos menos severos não sejam tratados com a mesma dureza de
crimes mais sérios.

Pena Base:

Duração: 3 meses a 1 ano
Tipo: Detenção

Este enquadramento da pena permite gradações de punição de
acordo  com  a  realidade  apresentada  no  caso  concreto,
promovendo  a  justiça  mais  proporcional.

Agravantes e Atenuantes
A pena estabelecida pelo Artigo 132 pode sofrer modificações
dependendo dos fatores agravantes ou atenuantes. Agravantes
podem incluir o fato de o ato ter sido cometido com dolo,
multiplicidade  de  vítimas  ou  reincidência,  levando  a  uma
sanção mais severa. Por outro lado, atenuantes podem envolver
a ausência de intenção de causar perigo ou o bom comportamento
anterior do réu, reduzindo a pena aplicada.

A análise destas circunstâncias é crucial para definir uma
pena justa e adequada para o réu, promovendo um equilíbrio
entre punição e reabilitação. Para juízes, é essencial levar
em consideração todos os fatores relevantes do caso para a
correta aplicação do direito.



Aumento de Pena e Crime Mais Grave

Em  casos  onde  o  perigo  para  a  vida  ou  saúde  resulta  em
consequências mais severas, pode ocorrer um aumento de pena.
Se o ato resultar em danos físicos significativos ou até na
morte da vítima, o crime pode ser reclassificado como um crime
mais grave. Neste cenário, o réu pode enfrentar sanções mais
rígidas, refletindo a gravidade do resultado.

Condutas que Podem Resultar em Aumento de Pena:

Danos físicos
Morte da vítima

A  legislação  se  baseia  no  princípio  de  que  uma  maior
severidade  das  consequências  requer  uma  resposta  legal
proporcional,  assegurando  que  o  tratamento  dos  casos  seja
justo e condizente com a realidade dos fatos.

Modalidades do Delito
O Artigo 132 do Código Penal aborda a exposição da vida ou



saúde de outra pessoa a perigo direto e iminente. O delito
possui diferentes modalidades, como crime comum, tentativa e
consumação, além de dolo de perigo e omissão.

Crime Comum e Crime Específico
O crime descrito no Artigo 132 é considerado um crime comum,
pois  pode  ser  cometido  por  qualquer  pessoa,  não  exigindo
qualidade especial do agente. O ato de expor alguém a perigo
não precisa estar vinculado a um crime específico, bastando a
mera criação de risco. Diferente de delitos onde a tipicidade
depende de condições específicas, aqui o foco é a potencial
ameaça  à  vida  ou  saúde,  reforçando  o  caráter  genérico  da
infração.

Tentativa e Consumação
A tentativa ocorre quando o agente inicia, mas não completa, a
ação que coloca a vida ou saúde em risco. Embora a tentativa
seja  possível,  é  desafiador  provar  o  perigo  iminente  sem
consumação. Por outro lado, a consumação acontece quando a
integridade da vítima é, de fato, colocada em perigo, mesmo
que  não  ocorra  um  dano  direto.  Assim,  a  ênfase  está  na
iminência e no risco gerado pelo comportamento do agente.

Dolo de Perigo e Omissão
No  contexto  do  Artigo  132,  o  dolo  de  perigo  refere-se  à
intenção do agente em expor a vítima a risco, mesmo sem o
desejo  de  causar  dano  físico  direto.  O  crime  pode  ainda
envolver omissão, quando o agente, por estar sujeito a um
dever de cuidado, deixa de agir para evitar a situação de
perigo.  Determinar  dolo  no  comportamento  omissivo  requer
verificar se o agente tinha a obrigação legal de proteger a
vítima.



Procedimentos Legais

No  contexto  do  Artigo  132  do  Código  Penal  Brasileiro,  a
abordagem  dos  procedimentos  legais  inclui  aspectos  como  a
forma  da  ação  penal  e  a  aplicação  do  princípio  da
subsidiariedade. Estes elementos são cruciais para entender
como o sistema jurídico trata o crime de expor a vida ou a
saúde de outrem a perigo direto e iminente.

Forma de Ação Penal
A ação penal pública incondicionada é aplicada no caso de
crimes tipificados no Artigo 132. Isso significa que o Estado
tem  a  responsabilidade  de  iniciar  o  processo  legal  sem  a
necessidade de representação ou autorização da vítima. Este
tipo de ação reflete a importância que o ordenamento jurídico
atribui à proteção da vida e saúde coletivas.

As autoridades têm o dever de investigar e processar qualquer
ato que infrinja esta norma, considerando a gravidade e a
potencial ameaça à sociedade. Não é necessário que haja um
consentimento da parte lesada, destacando assim o interesse
público sobre o privado.



Princípio da Subsidiariedade
O princípio da subsidiariedade define que o Artigo 132 apenas
se aplica quando não for caracterizado um crime mais grave.
Este princípio garante que a tipificação penal mais adequada e
severa  seja  utilizada  sempre  que  possível,  priorizando  a
aplicação  das  normas  legais  mais  pertinentes  ao  caso
específico.

A violação à vida ou saúde deve ser considerada em seu grau de
risco  e  intenção,  e  a  subsidiariedade  atua  para  evitar
sobreposições  desnecessárias  entre  normas  penais.  Assim,
busca-se a aplicação eficiente e justa das leis, garantindo
que os atos mais perigosos não fiquem subtipificados.

Contextos de Aplicação e Exemplos
O artigo 132 do Código Penal Brasileiro aborda a exposição da
vida ou saúde de outrem a perigo direto e iminente. Vários
contextos,  como  o  transporte  de  pessoas  e  a  prestação  de
serviços,  exemplificam  sua  aplicação  prática.  Ademais,  a
comparação com delitos conexos ajuda a entender a gravidade do
delito.

Transporte de Pessoas
Transporte de pessoas é um contexto frequente na aplicação do
artigo  132.  Quando  o  transporte  é  feito  sem  as  devidas
condições  de  segurança,  como  em  veículos  sem  manutenção
adequada ou superlotados, a vida dos passageiros pode ser
colocada em risco.

Esses  casos  podem  resultar  em  aumento  da  pena,  conforme
estipulado no parágrafo único do artigo. A legislação visa
prevenir acidentes que podem ocorrer devido à negligência ou
imprudência  no  transporte,  protegendo  assim  tanto  os
motoristas  quanto  os  passageiros  de  perigos  evitáveis.



Prestação de Serviços e Responsabilidade
Na prestação de serviços, a responsabilidade do empregador é
crucial  para  evitar  a  exposição  dos  empregados  a  riscos
desnecessários.  Isso  inclui  a  garantia  de  um  ambiente  de
trabalho  seguro,  com  equipamentos  em  boas  condições  e
treinamento  adequado.

Caso uma empresa negligencie essa obrigação, e a saúde ou vida
dos  trabalhadores  sejam  colocadas  em  perigo,  o  delito  de
perigo pode ser configurado. Este cenário está vinculado à
responsabilização  legal  do  responsável  pelos  trabalhadores,
principalmente  quando  a  exposição  ocorre  de  maneira
sistemática  ou  intencional.

Comparação com Crimes Conexos
A  comparação  entre  o  artigo  132  e  crimes  conexos  como
tentativa  de  homicídio  e  homicídio  culposo  revela  nuances
importantes.  Enquanto  a  tentativa  de  homicídio  implica
intenção de matar, o artigo 132 aborda a exposição ao perigo
sem a intenção explícita de causar morte.

O homicídio culposo, por outro lado, ocorre quando a morte é
resultante  de  negligência,  imperícia  ou  imprudência,  sem
intenção. O artigo 132 se distingue por focar na prevenção de
situações de risco, mesmo que não resultem em dano físico
direto, ampliando a proteção jurídica contra a exposição a
perigos.

FAQ
O artigo 132 do Código Penal Brasileiro aborda o crime de
expor a vida ou saúde de outrem a perigo direto e iminente,
especificando  elementos  constitutivos  e  as  interpretações
comuns  da  jurisprudência.  Ele  inclui  a  caracterização  do
perigo, as condições de consumação do crime, e as possíveis
penas aplicáveis.



Quais são os elementos constitutivos do
crime previsto no artigo 132 do Código
Penal brasileiro?
O  crime  exige  a  exposição  de  alguém  ao  perigo  direto  e
iminente, conforme o artigo 132. Este crime não requer que o
dano efetivo ocorra, mas que a ação coloque alguém em risco
específico de lesão à vida ou saúde.

Como a jurisprudência brasileira costuma
interpretar  o  ‘perigo’  mencionado  no
artigo 132?
A  jurisprudência  frequentemente  define  “perigo”  como  uma
situação concreta onde a ameaça à vida ou saúde é iminente e
palpável.  Esta  interpretação  sublinha  a  necessidade  de  um
risco claro e imediato.

Em quais circunstâncias o crime de perigo
para  a  vida  ou  saúde  de  outrem  é
considerado consumado?
O crime se consuma quando a ação cria a situação de perigo
real e imediato, embora o dano físico não seja necessário para
a  consumação.  A  iminência  e  tangibilidade  do  risco  são
essenciais para esta caracterização.

Quais são as possíveis penas aplicáveis
para  quem  comete  o  crime  descrito  no
artigo 132 do Código Penal?
A pena para quem comete este crime é de detenção de três meses
a um ano, de acordo com Jusbrasil. Se a ação configurar um
crime mais grave, poderá haver mudança na penalização.
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Qual  o  papel  da  culpabilidade  no
enquadramento do crime de perigo para a
vida ou a saúde de outrem?
A culpabilidade considera a intenção ou negligência do autor
ao expor a vítima ao perigo. Ela influencia diretamente a
determinação da pena e acompanhamento do crime.

Como  se  diferencia  o  crime  de  perigo
individual e concreto do perigo coletivo
e abstrato no contexto do artigo 132?
O perigo individual e concreto se refere a riscos diretos a
uma pessoa específica ou grupo identificado, enquanto o perigo
coletivo e abstrato se aplica a uma ameaça genérica a um
segmento  indefinido  da  população.  Cada  tipo  possui
diferenciações  legais  distintas  no  contexto  jurídico.


